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73. �O CONFAZ resolveu deixar à cargo dos estados a decisão de como cobrar o ICMS para a energia compensada na 
geração distribuída. Para uma lista completa do status quo da cobrança do ICMS em cada estado, vide: http://www.
greenpeace.org/brasil/pt/O-que-fazemos/Clima-e-Energia/energia-solar/icms/

sobre a energia compensada (energia gerada 
menos energia consumida) proveniente de ge-
ração distribuída. Contudo, nem todos os esta-
dos aderiram ao novo Convênio, fazendo com 
que a geração distribuída seja mais vantajosa 
ao consumidor nos estados que o fizeram.73

Os pontos colocados acima ilustram a necessi-
dade de uma reformulação da regulação e do 

sistema de tarifas para que os RED se desenvol-
vam integralmente no SEB, pois a inclusão de 
elementos de RED a um modelo centralizado 
pode trazer mais custos do que benefícios. A 
reformulação tarifária, levando em considera-
ção as lições aprendidas a partir de casos que 
ocorreram no exterior, é importante em um 
cenário de maior inserção da GD e dos outros 
RED na matriz elétrica brasileira.
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No entanto, com a ampliação da utilização de re-
cursos inteligentes no sistema é possível extrair 
maiores benefícios dos RED. O uso de monito-
res e displays de consumo, por exemplo, facilita 
o acesso do consumidor a informações sobre o 
seu próprio uso de eletricidade, aprimorando os 
resultados de mecanismos de eficiência energé-
tica e gestão de demanda. Com o uso de outros 
dispositivos inteligentes é possível implementar 
um conjunto ainda mais amplo de mecanismos 
de gerenciamento de demanda, que podem 
atuar diretamente na carga, através de termos-
tatos e controles de equipamentos domésticos.

As tecnologias de redes inteligentes permitem 
ainda uma maior integração das baterias com 
as fontes geradoras de energia que as alimen-
tam. Em um cenário de crescente eletrificação 
do transporte, os dispositivos inteligentes per-
mitirão informar a um proprietário de EV sobre 
os melhores horários diários para recarga de 
sua bateria, por exemplo. No longo prazo, as 
redes inteligentes poderão também permitir 
que os veículos elétricos alimentem a rede de 
uma residência a partir da sua bateria.84

Experiências Internacionais  
em smart grids

Atualmente, o nível de penetração de tecnolo-
gias de redes inteligentes é bastante heterogê-

neo entre os diversos países e regiões do mun-
do. Nos Estados Unidos, os investimentos em 
redes inteligentes estão alinhados com os obje-
tivos da política energética do país em alcançar 
a autossuficiência e segurança energética. Com 
esta intenção, o governo americano85 elegeu 
como uma das suas prioridades o desenvolvi-
mento das redes inteligente e de mecanismos 
que pudessem incentivar a responsabilidade 
da demanda por parte dos consumidores. 

No entanto, mesmo com uma diretriz nacional 
do regulador federal (FERC), a regulação do se-
tor elétrico norte-americano é, em grande parte, 
determinada por órgãos estaduais, de maneira 
que o avanço das redes inteligentes é muito he-
terogêneo entre os estados americanos. Dentre 
os estados com mais recursos investidos e maior 
desenvolvimento em programas de smart grid 
destacam-se a Carolina do Norte, Califórnia, 
Texas, Florida e Pensilvânia. Os estados com me-
nos recursos investidos são Missouri, Nebraska  
e Arkansas.86

Na Europa, o desenvolvimento das redes inteli-
gentes está fortemente relacionado com as metas 
do European Union Climate and Energy Package, 
adotadas em 2008 e atualizadas em 2014. Dentre 
as principais metas a serem atingidas até 2030 nas 
últimas negociações pelo Parlamento Europeu, 
destacam-se: a redução de 40% das emissões 
de GEE em comparação com os níveis de 1990; 

84. �IEA, 2011c.
85. �O FERC, através do Energy Independence and Security Act (2007) e do American Recovery and 

Reinvestment Act (2009).
86. �Fonte: https://www.smartgrid.gov/recovery_act/project_information.html. 
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95. �Projeto Telegestore, implementado pela Enel.
96. �http://www.smartdcc.co.uk/implementation/programme/.
97. �A expectativa desses países é implementar smart meters para 23% dos consumidores residenciais.
98. �Embora os sistemas de geração e transmissão no Brasil apresentem um grau de monitoramento e controle 

razoavelmente avançado. Fonte: Brasil, 2014.
99. �Ibid.

ocorreu na Itália, o que pode ser explicado pelo 
fato de o país já vir substituindo medidores con-
vencionais por medidores inteligentes há alguns 
anos.95 Na França, a instalação de medidores in-
teligentes tornou-se compulsória a partir de 2010, 
com a publicação do Décret nº 2010 – 1022. No 
Reino Unido, a implementação dos smart meters 
começará no segundo semestre de 2016.96

Em outros países, as análises custo-benefício 
apresentaram resultado negativo ou foram incon-
clusivas (Bélgica, República Tcheca, Alemanha, 
Letônia, Lituânia, Portugal e Eslováquia). Alemanha, 
Letônia e Eslováquia, contudo, concluíram que a 
instalação de smart meters justifica-se economi-
camente apenas para um grupo selecionado de 
consumidores.97 Por fim, Bulgária, Chipre, Hungria 
e Eslovênia não realizaram a análise custo-benefí-
cio nem têm planos de implementação. A União 
Europeia continuará a monitorar o processo de 
implementação dos medidores inteligentes e pe-
dirá aos países que optaram pela não implemen-
tação para reverem suas análises custo-benefício, 
para que o processo se inicie o quanto antes. 

A implementação das redes inteligentes mos-
tra-se muito diversa nos Estados Unidos e 
na Europa. Entretanto, embora tanto a União 
Europeia quanto o governo americano deixem a 
cargo dos países ou estados a decisão de quan-
do e como começar a transição para smart grids, 
há ênfase no fato de que ela deve ocorrer e tam-

bém diretrizes e coordenação centralizadas para 
a concretização desse fato.

Iniciativas tecnológicas para 
desenvolvimento dos RED no Brasil

No Brasil, a evolução tecnológica necessária para a 
inserção dos RED, com todo o seu potencial, ainda 
caminha lentamente. No caso brasileiro, a imple-
mentação de tecnologias inteligentes no segmen-
to de distribuição ainda é bastante incipiente.98 
Desse modo, a modernização do sistema de distri-
buição do país é fundamental para a integração de 
recursos energéticos distribuídos. 

Com o objetivo de promover a migração tecnoló-
gica do setor elétrico brasileiro e viabilizar a adoção 
de redes elétricas inteligentes, a ANEEL lançou em 
2010 o Projeto de P&D Estratégico denominado 
“Programa Brasileiro de Redes Inteligentes”. Mais 
recentemente, o Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI) lançou um relatório fazendo um pa-
ralelo entre os projetos de smart grids na Europa e 
no Brasil visando contribuir para o desenvolvimento 
dos smart grids no país.99 Como resultado, algumas 
distribuidoras vêm investindo em projetos de de-
monstração, que auxiliarão a implementar os smart 
grids no país. Os principais projetos piloto, que fo-
ram realizados com recursos que as distribuidoras 
devem investir em P&D, de acordo com a regulação, 
ainda estão em fase de desenvolvimento (box). 
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100. �Fonte: http://redesinteligentesbrasil.org.br/produtos/category/22-consolidados-projetos-piloto.html, http://
www.aneel.gov.br/arquivos/Excel/Projetos_PED-ANEEL_(Res_Norm_316-2008)_Ver2016.01.28.xls e Brasil, 2014.

Projetos Piloto em Smart Grid no Brasil100

Nome do 
Projeto Empresa

Número de 
Consumidores 

atendidos
Local Estágio atual

Eletropaulo 
Digital

AES 
Eletropaulo 84.000 Barueri, Vargem Grande 

e Caucaia do Alto
Em 

desenvolvimento

Cidade 
Inteligente 
Búzios

Ampla 10.000 Armação dos Búzios Em 
desenvolvimento

Caso Ilha de 
Fernando de 
Noronha (IFN)

CELPE 847 Ilha de Fernando de 
Noronha

Em 
desenvolvimento

Cidades do 
Futuro CEMIG 8.000

Sete Lagoas, Baldim, 
Funilândia, Jequitibá, 
Prudente de Morais, 
Santana de Pirapama, 
Santana do Riacho

Fase operacional 
concluída. Fase 

de internalização 
de procedimentos 

em andamento

Cidade 
Inteligente 
Aquiraz

COELCE 19.177

Aquiraz, Katu, Picão, 
Prainha, Japão, Porto 
Das Dunas, Tupuiú, 
Timbú e Mangabeira, 
Tapuio- Catolé, Coaçu

Em 
desenvolvimento

Paraná Smart 
Grid COPEL 10.000 Curitiba Em 

desenvolvimento

InovCity EDP 
Bandeirante 35.000 100% do município de 

Aparecida, SP
Em 

desenvolvimento

Projeto Smart 
Grid Light 400.000 Área metropolitana do 

Rio de Janeiro
Em 

desenvolvimento

Projeto 
Parintins

Eletrobras 
AM 14.500 Parintins

Concluído, porém 
será necessária 

uma etapa 
complementar.

Smart Grid 
CPFL

CPFL 
Energia

25.000  
(Grupo A)

Municípios do interior 
do estado de São Paulo

Em 
desenvolvimento

Projeto Cidade 
Inteligente Elektro 6.000 São Luiz do Paraitinga, 

SP
Em 

desenvolvimento
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No entanto, apesar dos esforços realizados até 
então, tanto o projeto de P&D da ANEEL quan-
to os projetos pilotos não desencadearam um 
Programa Nacional de Redes Inteligentes por 
parte do Governo Federal.101 Dado o avanço 
que smart grids já vêm apresentando ao redor 
do mundo, seria importante que o governo 
brasileiro estruturasse esse programa o quanto 
antes, para que a transição fosse realizada de 
forma planejada e controlada.

Investir no desenvolvimento de redes inteligen-
tes e das tecnologias necessárias para sua im-
plementação e dos outros RED no país não é 
uma tarefa fácil - dentre outros fatores, porque 
o Brasil não é um país com tradição em inova-
ção. De acordo com a última edição do Global 
Competitiveness Report,102 o Brasil encontra-se 
na 84ª posição dentre 140 países na avaliação 
do quesito “Inovação”. A Figura seguinte mos-
tra o número de patentes por país em 2013. 

101. �Alcântara, 2014. Enquanto o Programa Nacional de Redes Inteligentes não é implementado, a ANEEL vem 
regulamentando as tecnologias relacionadas às redes inteligentes disponíveis no país, como os medidores 
eletrônicos e inteligentes. Estes últimos, contudo, apesar de terem sido regulamentados pela ANEEL, ainda 
não foram homologados pelo INMETRO.

102. �The Global Competitiveness Report, publicado anualmente pelo World Economic Forum, avalia a 
competitividade de 140 economias. Na última edição do relatório (2015-2016), o Brasil encontra-se na 75ª 
posição do ranking geral.

F igura 15 : 	Número de ped idos apresentados ao Tratado de Cooperação  
	e m Matér ia de Patentes em 2013

Fonte: OCDE
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Considerando esse cenário de pouco fomento à 
inovação, um ponto de partida para estimular ati-
vidades de pesquisa, desenvolvimento e demons-
tração (PD&D) seria avaliar as opções de financia-

mento para a pesquisa de novas tecnologias. Em 
particular, para o desenvolvimento de tecnologias 
ligadas aos RED, existem algumas opções de fi-
nanciamento disponíveis no país (Tabela 2). 

Fonte de 
recursos

Órgão 
gestor Objetivo Recursos

Inova 
Energia103

FINEP, com 
apoio do 
BNDES e da 
ANEEL

Promover a pesquisa e 
inovação nas seguintes áreas:
Linha 1: Redes Elétricas 
Inteligentes (Smart Grids) e 
Transmissão em Ultra-Alta 
Tensão (UAT)
Linha 2: Geração de 
Energia por meio de Fontes 
Alternativas
Linha 3: Veículos Híbridos e 
Eficiência Energética Veicular

FINEP: R$1,2 bilhão
BNDES FUNTEC:  
R$ 1,2 bilhão
ANEEL (Recursos de P&D 
obrigatórios): R$ 600 milhões
Total: R$ 3 bilhões, para 
os anos de 2013 a 2016; 
Financiamento de até 90%  
do valor total do projeto

CT-ENERG104
FINEP e 
CNPq

Financiar programas e 
projetos na área de energia, 
especialmente na área de 
eficiência energética no  
uso final.

Encargo setorial P&D - 
Pesquisa e Desenvolvimento 
e Eficiência Energética: 0,75% 
a 1% sobre o faturamento 
líquido anual de empresas 
concessionárias de geração, 
transmissão e distribuição de 
energia elétrica.

BNDES 
Finem - linha 
Eficiência 
Energética105

BNDES

Apoiar projetos para redução 
do consumo de energia ou 
aumento da eficiência do 
sistema energético nacional.

O Banco financia até  80% do 
valor dos itens financiáveis. O 
valor mínimo do financiamento 
é de  R$ 5 milhões.

103. �Fonte: FINEP – Inova Energia. 
104. �Fonte: FINEP – CT-ENERG. 
105. �Fonte: BNDES Finem.

Tabela 2 : 	 Recursos para desenvolvimento de tecnologias l igadas aos RED
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A disponibilidade das linhas de financiamento lis-
tadas oferece uma possibilidade para a evolução 
das tecnologias que deem suporte ao desenvol-
vimento dos RED. O estímulo a essas tecnologias 
necessita de recursos que, se não puderem ser 
integralmente proporcionados pelo governo, po-
dem ser complementados por meio de agendas 
em parceria com a iniciativa privada, como ins-
tituições de pesquisa do país ou até mesmo do 
exterior, ou por meio de uma agenda multilateral 
de fomento à energia distribuída. 

Além disso, a formação de profissionais de qua-
lidade e uma maior interação entre os setores 
de pesquisa e a indústria são fatores importan-
tes a serem considerados pelos tomadores de 
decisão que contribuirão para o avanço tec-
nológico no setor. Por fim, é necessário que o 
aparato regulatório seja compatível com o in-
centivo à inovação e com o cenário hipotético 
de aumento da inserção dos RED, na medida 
em que a sua penetração impacta o modelo de 
negócios atual. 
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Neil Gerber - Diretor 
de Estratégia, Energia e 
Meio Ambiente da IBM e 
membro do Conselho de 
Administração do Conselho 
Americano de Energia 
Renovável

Uma grande transformação no setor de energia 
elétrica é a chegada de substitutos viáveis que 
impulsionam mudanças estruturais, técnicas e 
comerciais no setor. Esses substitutos, como 
energia solar, armazenamento e gerenciamento 
de demanda despachável, estão surgindo fora 
do domínio da regulação e operam facilmente 
sem os obstáculos jurídicos e operacionais das 
empresas de energia tradicionais. Outros seto-
res têm visto transformações semelhantes, com 
start-ups como Uber e Airbnb.

Em meio a essas transformações surgiu uma ne-
cessidade estratégica para a função do integrador 
de energia. Essa função pode ser desempenhada 
pelas distribuidoras de energia, por novos parti-
cipantes ou por novos atores técnicos. Qualquer 
que seja o futuro da rede de energia, no entanto, 
a função do integrador de energia será essencial.

Motivações para a função  
do integrador de energia

A rede essencial

Alguns dizem que a rede elétrica de hoje não 
será necessária no futuro, que com a produ-
ção de energia distribuída e o surgimento de 
novas tecnologias de armazenamento os usu-
ários podem se desconectar da rede. Embora 
a produção centralizada de eletricidade pro-
vavelmente vá diminuir percentualmente em 
comparação com as médias históricas, uma 
rede ainda será necessária para levar energia 
aos consumidores. A função de uma entidade 
estruturada para operar a rede, embora modi-
ficada, ainda será necessária, e essa entidade 
é o integrador de energia.

Mercados

Grandes parcelas do fornecimento de ener-
gia elétrica continuam a ser administradas por 
meio de mecanismos regulamentados das em-
presas de energia tradicionais. No entanto, a 
direção em muitas partes do mundo - inclusive 
no Brasil - é no sentido de criar mercados de 
energia em substituição a parcelas do mono-
pólio das empresas de energia tradicionais. O 
integrador de energia utilizará esses mecanis-

O surgimento do papel do Integrador  
de Energia na indústria de eletricidade*

ARTIGO
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mos para respaldar um mercado robusto de 
eletricidade e serviços associados.

Sustentabilidade

A sustentabilidade como objetivo social e im-
perativo político está cada vez mais sendo ado-
tada em âmbito global, impulsionando uma 
migração de combustíveis fósseis para outros 
recursos, e o Brasil não é exceção. Para o inte-
grador de energia, adotar e até promover a sus-
tentabilidade é um conceito essencial. Trata-se 
de uma oportunidade para que a inovação seja 
exercida com estruturas de recompensa finan-
ceira que não precisam ser tradicionalmente de 
natureza regulatória.

A rede de energia da era moderna

Essa transformação no setor de energia estabe-
lece as bases para uma nova era no desenho, na 
gestão e na utilização da rede de energia. O se-
tor está rapidamente deixando para trás a Rede 
de Energia da Era Industrial (Industrial Era ener-
gy Grid - IEeG) e está planejando e construindo 
a Rede de Energia da Era Moderna (Modern Era 
energy Grid - MEeG).

A IEeG foi planejada para a eletrificação dire-
cionada principalmente pelo fornecimento cen-
tralizado. A MEeG respaldará uma economia 
que é mais elétrica do que no passado, forne-
cida por meio de uma infraestrutura que é mais 
distribuída e variável na operação. Será plane-
jada para a sustentabilidade e para a conexão 

de um conjunto diversificado de recursos de 
oferta e demanda, que serão otimizados para 
lidar com a incerteza técnica inerente às tecno-
logias de energia mais novas. E as estruturas de 
financiamento e recompensa subjacentes serão 
cada vez mais baseadas no mercado, em vez de 
baseadas em regulamentações e ativos.

Como em outros setores operacionais que pas-
saram por transformações, alguns elementos 
das operações, onde segurança e confiabilida-
de são fundamentais, são mais propícios a ino-
vações menos rigidamente controladas do que 
outros. No setor aéreo, por exemplo, o voo de 
uma aeronave é rigidamente controlado, com 
possibilidades de inovação projetadas e re-
gulamentadas com extrema dedicação. Ainda 
assim, a inovação tem sido implementada com 
sucesso (por exemplo, uma cabine de “vidro” 
moderna). Por outro lado, o processo de admi-
nistração de passageiros fica em grande parte 
livre dos aspectos relativos à engenharia e à re-
gulamentação, portanto mais receptivo a inova-
ções menos direcionadas.

O setor de energia elétrica provavelmente se-
guirá um padrão semelhante, com as opera-
ções de rede evoluindo em um regime de ino-
vação mais rigidamente controlado, enquanto 
que nas operações voltadas para o cliente as 
inovações provavelmente serão vitalizadas por 
meios mais empreendedores. É esse equilíbrio 
entre os métodos bem estabelecidos do forne-
cimento de eletricidade segura e confiável e as 
inovações necessárias para atender às exigên-
cias futuras que estabelece as bases para o in-
tegrador de energia.
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Um integrador de energia não é necessaria-
mente uma entidade única, mas mais prova-
velmente uma constelação de entidades que 
administram de acordo com um conjunto de 
processos comuns e coordenados.

Esferas de operação do integrador 
de energia

Esfera da operação da rede: 

segurança e confiabilidade

As expectativas de consumidores e órgãos re-
guladores de que a rede forneça eletricidade 
segura e confiável precisam continuar a ser 
atendidas. Embora grande parte da estrutura 
tradicional das empresas de energia da IEeG 
seja preservada nessa esfera, ela será trans-
formada pela transição para a MEeG, e pela 
maior complexidade que a MEeG introduz. É 
provável que uma métrica análoga às medidas 
de estabilidade do sistema no nível da trans-
missão seja desenvolvida para a operação da 
distribuição, à medida que a complexidade, a 
interconexão e a variabilidade da oferta e da 
demanda aumentem.

Esfera da inovação:  

segurança e sustentabilidade

A importância da segurança cibernética na 
MEeG é um fator cada vez mais importante 
para a gestão confiável da rede. A gestão das 

ameaças cibernéticas tradicionalmente ficou li-
mitada às fronteiras internas das subestações e 
das empresas. A MEeG, no entanto, enfrentará 
ameaças que alcançam as unidades físicas dos 
clientes – ou delas se originam. Assim, a gestão 
dessa ameaça se torna função fundamental do 
integrador de energia.

Também nessa esfera de operação está um 
papel consideravelmente ampliado para a in-
tegração de recursos de energia sustentável 
na rede de distribuição. Isso engloba a gera-
ção distribuída, bem como geração renovável 
centralizada, resposta da demanda, armazena-
mento, eficiência energética e inovações ainda 
a serem definidas.

As funções abordadas nessa esfera geralmen-
te não são da competência da regulamentação 
das empresas de energia tradicionais e, portan-
to, estão abertas a oportunidades comerciais 
para aqueles que assumirem o papel de inte-
grador de energia. Elas serão bem atendidas 
pela inovação empresarial, noção que os ór-
gãos reguladores tradicionais estão começan-
do a entender. Sendo assim, a autorização para 
o integrador de energia inovar comercialmente 
pode ser bastante grande.

Muitas das tecnologias necessárias para con-
duzir essa inovação já existem e estão sendo 
industrializadas. Muitas das inovações neces-
sárias podem de fato ocorrer no âmbito dos 
modelos de negócios e das políticas públicas, 
permitindo que essas tecnologias e essas ino-
vações sejam desencadeadas.
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Esfera do mercado: preço e liquidez

Os mercados deverão definir os preços de uma 
variedade de serviços por meio de um conjun-
to de mecanismos que permitam que todos os 
recursos energéticos participem, independen-
temente da fonte. A esfera do mercado oferece 
aos integradores de energia a oportunidade 
para operar comercialmente, por meio de me-
canismos regulatórios não tradicionais. É prová-
vel que sujam terceiros que operem nessa fun-
ção de integração de energia, em conjunto com 
entidades mais tradicionais.

O desenvolvimento de um conceito de câmara 
de compensação de energia, que permita aos 
participantes identificar mercados viáveis, for-
necer serviços de energia e realizar transações 
com a completa variedade dos mercados dis-

poníveis, é crucial para o sucesso da função do 
integrador de energia.

Conclusão

O conceito de integrador de energia incorpo-
ra de maneira sucinta os principais desafios, 
capacidades e oportunidades que surgirão à 
medida que o modelo da empresa de energia 
tradicional se transforme. Haverá transforma-
ções do mercado, das políticas públicas e das 
tecnologias em graus variados. Novos parti-
cipantes - sejam empresas estabelecidas de 
outros setores, sejam novas empresas - com-
petirão com empresas de energia inovadoras 
para ganhar esse espaço de alto valor. O úni-
co denominador comum nessa disputa será  
a inovação.

*Este artigo foi produzido como parte do programa Climate 
Partners Brasil: https://climate.america.gov/
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Cada país desenha o mecanismo de incentivo adequado para alcançar os objetivos traçados 

em suas políticas energéticas em função das peculiaridades de cada local. A velocidade da 

inserção dos RED é resultante da política de incentivo, definida de acordo com o ambiente onde 

ocorre a execução, e da sua implementação adequada. Para fazer frente aos altos custos  

associados à implementação dos RED, a definição de políticas de incentivos financeiros ou 

fiscais têm sido importantes para o seu desenvolvimento. 

Incentivos para o 
desenvolvimento dos RED

Os financiamentos viabilizam os investimentos 
iniciais daqueles agentes que querem come-
çar a gerar sua própria energia, por exemplo. A 
oferta de financiamentos pode se dar por meio 
de instituições financeiras privadas ou o setor 
público pode atuar para complementar o mer-
cado de financiamento em energia distribuída. 
O Green Bank, do estado de Nova York, é um 
exemplo de como o setor público atua para 
complementar o mercado de crédito em ener-

gias renováveis, mobilizando recursos do setor 
privado para investimento nesses projetos.

Outro mecanismo que tem sido utilizado para 
estimular a maior adoção de RED são incenti-
vos fiscais. O governo americano, por exem-
plo, através do Business Energy Investment 
Tax Credit (ITC), permite o abatimento de 30% 
do valor investido em painéis solares fotovol-
taicos106 do imposto de renda federal. Esse 

106. �http://energy.gov/savings/business-energy-investment-tax-credit-itc
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incentivo fiscal é visto como um dos grandes 
responsáveis pelo crescimento da geração 
solar nos Estados Unidos107. Outros incentivos 
fiscais, dessa vez para melhorar a eficiência 
energética em residências, são os Residential 
Energy Efficiency Tax Credit e Residential 
Renewable Energy Tax Credit, nos quais o 
consumidor também pode abater do seu im-
posto de renda um percentual do valor inves-
tido nas suas casas.108

Além disso, as políticas de incentivo adotadas 
dependem do tipo de RED em questão. Para 
a geração distribuída, em particular, os incenti-
vos para o seu desenvolvimento são, em geral, 
parte de uma política mais ampla de estímulo a 
fontes renováveis de energia. Os principais es-
quemas de incentivos vistos ao redor do mun-
do no desenvolvimento da geração distribuída 
são Feed-in-Tariff (FiT), Renewable Obligation 
(RO), Incentivos Fiscais e Net Metering (NEM).

107. �Mooney, 2016.
108. �Casey, 2016.
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109. �Outros nomes utilizados são Renewable Electricity Standard (RES) ou Renewables Obligation 
(RO). Fonte: Maurer e Barroso, 2011.

Políticas de incentivo  
para a geração distribuída
Feed-in-Tariff (FiT) – são contratos de longo prazo (10 a 25 anos) de compra de energia 
renovável impostos às utilities. Tais contratos garantem o acesso ao grid e, em geral, têm 
preços predeterminados acima do preço de mercado da energia, definidos com base nos 
custos da tecnologia de geração utilizada. Os preços são desenhados para acompanhar a 
redução de custos decorrentes do avanço da tecnologia. 

Renewable Portfolio Standards109/ Renewable Energy Certificates (REC) – Trata-se de 
uma política definida pelo governo, que estabelece que uma cota da energia elétrica 
fornecida pelas utilities deve ser oriunda de fontes renováveis. As geradoras recebem 
certificados negociáveis de energia para cada unidade de energia gerada a partir da fon-
te renovável elegível. Esses certificados podem ser comprados por distribuidoras que 
precisam atingir uma meta de geração por fontes renováveis, por exemplo.

Incentivos Fiscais – Abatimento da contribuição de impostos que podem vir de diversas 
formas, dependendo da regulação.

Net Metering (NEM) – sistema de contabilização da energia retirada e injetada na rede de dis-
tribuição, em que o consumidor/gerador recebe créditos se houver sobregeração, ou somente 
abatimento da sua conta de luz se não houver. Dependendo da regulação adotada, o crédito de 
energia pode ser monetizado, podendo haver um prazo de utilização de tais créditos.  

Public BeneFIT Funds – são um conjunto de recursos criados mediante a cobrança de 
uma pequena taxa (ou sobretaxa) sobre as tarifas de eletricidade, com o intuito de se 
investir no fornecimento de energia limpa.

Leilões de energia renovável – mecanismos de leilão para contratação de longo prazo de 
energia renovável. Têm sido utilizados para a expansão de capacidade em alguns países, 
em particular o Brasil. Apesar de bem-sucedidos na ampliação da capacidade instalada 
de renováveis, os leilões do Brasil, até o momento, foram direcionados para a expansão 
da capacidade de geração centralizada.  
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F igura 16 : 	 Desenvolvimento da capacidade instalada  
	re novável na Alemanha (GW)

Fonte: Federal Ministry for Economic Affairs and Energy, 2015

O custo total do programa de FiT deve atingir €680 bilhões em 2022, de acordo com esti-
mativas do Ministério do Meio Ambiente alemão115. Em termos absolutos, o subsídio ale-
mão para energias renováveis aumentou dramaticamente ao longo dos anos. Enquanto que 
entre os anos 2000 e 2003 o montante total de subsídio para as energias renováveis ​​foi de 
cerca de €1 bilhão por ano, ele superou a marca de €20 bilhões em 2013 (Figura 17).

Além disso, com a maior inserção no mercado de plantas geradoras renováveis, o subsídio 
pago pela taxa EEG cresceu de 0,19 centavos de euro/kWh em 2000 para 6,24 centavos de 
euro/kWh em 2014. Os principais fatores que levaram ao aumento da taxa EEG ao longo dos 
anos foi o rápido crescimento das renováveis (em particular, energia solar), as isenções de 
tributação para a indústria e o preço decrescente das fontes energéticas renováveis ​​no mer-
cado atacadista. Como a taxa EEG é repassada aos consumidores, o preço da eletricidade 
na Alemanha aumentou de €0,14/kWh em 2000 para €0,29/kWh em 2013.116
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F igura 17 : 	 Desenvolvimento do subs ídi o  e  da taxa EEG  
	 no programa de F IT  alemão

Fonte: Poser et al., 2014.

Embora a FiT venha cumprindo seu papel na expansão das fontes energéticas renováveis 
na matriz alemã, ela também trouxe importantes custos117 para a sociedade. Tendo isso em 
mente, a União Europeia orientou seus países membros a cessarem a utilização de incentivos 
para energias renováveis ​​que incluam a FiT a partir de 2017. Efetivamente, esses incentivos 
serão substituídos por um sistema de leilões (com exceção das tecnologias emergentes e 
plantas de menor porte) e os preços vão estar diretamente ligados ao mercado atacadista.  
A Alemanha está, atualmente, atualizando a EEG para efetivar essa mudança.118

115. Poser at al., 2014.
116. �Além da EEG, outros fatores contribuíram para o aumento do preço da eletricidade na Alemanha – p. ex. a 

imposição de novas taxas para manutenção da rede devido ao aumento das renováveis no grid.
117. �Outras consequências não-previstas da maior inserção das renováveis no mercado alemão: maior utilização 

de termelétricas como backup; depreciação antecipada das usinas termelétricas, por só serem acionadas 
quando necessário; queda no custo marginal de operação do sistema (pois as renováveis têm preferência 
na ordem de mérito), o que inviabiliza a operação das térmicas, de custo marginal mais elevado; impacto no 
preço da energia para indústrias não isentas da taxa EEG.

118. �Appunn, 2016a. 
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121. �IEA, 2015.
122. �IEA, 2015b.

to na conta”, por exemplo, é um programa no 
qual o consumidor tem acesso a financiamento 
governamental ou das distribuidoras para fazer 
melhorias que promovam a eficiência energética 
em sua residência. O pagamento do emprésti-
mo é descontado na conta de energia mensal.122 

Alterações nos códigos e regulação das edifica-
ções, por sua vez, estimulam a maior eficiência 
energética nas novas construções. Financiamen
tos também auxiliam na realização de investi-
mentos em eficiência energética para edifica-
ções mais antigas.
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Políticas de incentivo para estimular 
a adoção de programas de eficiência 
energética por parte das distribuidoras123

Decoupling de receita – rompimento da relação entre receita e volume de energia ven-
dido, fazendo com que o faturamento das distribuidoras não seja impactado com a 
adoção de políticas de eficiência energética. 

Energy efficiency rate design – desenho de tarifa que incentive consumidores a fazerem 
investimentos em eficiência energética.  Por exemplo, se consumidores fizerem investi-
mentos em eficiência energética que reduzam a congestão do sistema de distribuição 
ou a demanda de pico, o operador pode compensar o consumidor pelos benefícios que 
tais investimentos trazem para o sistema. 

Energy efficiency obligations – metas de eficiência energética definidas para as distribui-
doras, que são alcançadas por meio da economia de energia por parte dos consumidores.

Performance incentives – pagamentos, ou ajustes nas tarifas, para as distribuidoras que 
atingirem determinadas metas. Essa prática de incentivos financeiros pode ser combi-
nada a outros métodos.

Capacity markets – precificação do consumo evitado pela adoção de políticas de efici-
ência energética.

Integrated resource planning – processo no qual o regulador obriga as distribuidoras a 
investir em eficiência energética como parte de seu planejamento energético.

123. �Ibid.
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131. �Outra novidade da nova resolução são os prazos mais curtos para as distribuidoras autorizarem a ligação 
dos sistemas distribuídos em suas redes. O tempo total do processo de conexão estabelecido na nova 
resolução caiu de 82 para 34 dias no caso da microgeração, e para 49 dias, no caso da minigeração. Em 
2014, a média observada de dias para conexão da GD à rede elétrica era de 180 dias.

132. �As projeções do PNE 2050 utilizam dois cenários possíveis: (i) Cenário Referência, construído com base em 
premissas sobre o crescimento das economias mundial e brasileira. A partir dessas premissas, foi projetada a 
demanda por consumo de energia no horizonte 2050; (ii) Cenário Novas Políticas, que considera que as premissas 
do Cenário de Referência aconteçam em maior escala, em função de políticas de fomento à geração fotovoltaica 
descentralizada. A nova resolução (RES 687/2015) está contemplada no Cenário Novas Políticas (EPE, 2016).

133. �Em abril de 2016, a capacidade instalada de energia solar no país era de 23 MW (0,0152% da capacidade 
instalada do país). Fonte: Banco de Informações de Geração (BIG), ANEEL. 

Quanto à geração distribuída, políticas de incentivo 
ao seu desenvolvimento são as que mais evoluem 
no Brasil, em comparação aos outros RED. Com o 
lançamento das novas regras regulatórias, a expec-
tativa do governo e do regulador é que a GD tenha 
um grande avanço no país (vide artigo “Geração 

distribuída é iniciativa que conjuga economia e 
sustentabilidade” na Introdução).131 No PNE 2050, a 
estimativa é que até 2050 a geração distribuída foto-
voltaica atinja uma capacidade instalada de aproxi-
madamente 118 GWp no cenário Novas Políticas,132 
com o crescimento maior ocorrendo após 2030.133
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A maior penetração da GD na matriz brasileira 
tem potencial para contribuir para que o país al-
cance as metas colocadas pelo Brasil no Acordo 
de Paris – que preveem uma participação de 
45% de energias renováveis na matriz energéti-

134. �Incluindo hidrelétricas. Esse valor hoje é 40%. Fonte: Brasil, 2015b.
135. �Ibid.
136. �Banco de Informações de Geração (BIG), ANEEL. 

F igura 18 :  	Projeção da capacidade instalada fotovoltaica di stri buída   
	acu mulada no longo prazo (em GWp)

Fonte: EPE, 2016.
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143. �Fonte: Consulta realizada com especialista da ANEEL.

é onerosa e os esforços para a concessão de cré-
dito são isolados e desintegrados. Dessa forma, 
uma política importante de incentivo seria a con-
solidação de um mercado de crédito competitivo 
para o desenvolvimento não só da GD, mas tam-
bém de todos os RED, a exemplo do que ocorre 
no estado de Nova York, com o Green Bank.

Quanto aos incentivos fiscais, uma medida im-
portante seria a adesão, por todos os estados 
brasileiros, ao Convênio ICMS 16/2015. De acor-
do com a Absolar, o impacto da desoneração do 
ICMS na geração distribuída é de cerca de 30%. 
Além disso, outras iniciativas fiscais podem ser 
buscadas, como descontos na aquisição de pai-
néis solares fotovoltaicos, por exemplo.

Perspectivas para gerenciamento  
de demanda e armazenamento  
de eletricidade

Em relação ao gerenciamento de demanda, 
como no Brasil o mercado de energia elétrica 
é regulado para o consumidor cativo, os preços 
não se ajustam livremente para refletir a deman-
da e oferta de energia. Mesmo assim, o Governo 
Federal tem tentado implementar políticas vi-
sando um melhor gerenciamento da demanda 
por parte dos consumidores (Bandeiras Tarifárias 
e Tarifa Branca). Contudo, como já discutido, a 
Tarifa Branca ainda não entrou em vigor.

Para o armazenamento de energia, o lançamen-
to do projeto de P&D Estratégico - “Arranjos 
Técnicos e comerciais para a inserção de 
sistemas de armazenamento de energia no 
setor elétrico brasileiro” - tem o objetivo de 
desenvolver essa tecnologia no país. A ideia 
é potencializar todas as tecnologias de ar-
mazenamento no país, chegando à fase final  
de implementação.143

O esforço para o melhor entendimento de 
como poderá se dar a implementação de tec-
nologias de armazenamento no Brasil vem em 
boa hora, dada a previsão do crescimento da 
geração distribuída no país. No exterior, as 
tecnologias de armazenamento vêm se desen-
volvendo com maior rapidez. Dessa forma, as 
rupturas tecnológicas recentes no mercado in-
ternacional de armazenamento também devem 
ser contempladas nos cenários nacionais, à me-
dida que a geração distribuída for aumentan-
do a sua participação no mercado gerador de 
energia elétrica brasileiro.

Por fim, um dos melhores incentivos para o de-
senvolvimento dos recursos energéticos distri-
buídos no Brasil seria a reformulação do atual 
modelo do setor - a começar pelas normas re-
gulatórias, passando pelo modelo de negócios 
e incentivos para as distribuidoras, e chegando 
na redefinição dos papéis de todos os agen- 
tes envolvidos.
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O desenvolvimento dos RED pode trazer bene-
fícios para toda a sociedade. Do ponto de vista 
do consumidor individual, os RED trazem valor 
ao ampliar o leque de escolhas disponíveis para 
esses agentes, que vão desde a geração e ar-
mazenamento da sua própria energia até a ges-
tão eficiente da mesma. 

O desenvolvimento da geração distribuída, em 
particular, ao constituir uma forma de diver-
sificação do mix energético, alivia a geração 
centralizada, concedendo maior segurança ao 
sistema nacional. Os avanços tecnológicos ten-
dem a reduzir ainda mais os custos de tecno-
logias já empregadas na geração distribuída, 
através de inovações incrementais. Além desse 
fator, a GD, quando associada a fontes renová-
veis e tecnologias de armazenamento, minimiza 
impactos ambientais, além de reduzir conside-

Conclusões

ravelmente a necessidade de investimentos em 
linhas de transmissão e distribuição, otimizan-
do o sistema elétrico como um todo. 

A análise de medidas de gerenciamento de de-
manda e de eficiência energética evidenciou 
que, apesar de atuarem de maneiras diferen-
tes, elas estimulam os consumidores a melhor 
utilizar a energia. Assim, a atuação pelo lado 
da demanda tem uma repercussão no lado da 
oferta, já que tende a reduzir a necessidade de 
energia. Pode-se também dizer que o avanço 
dos RED constitui uma estratégia eficiente no 
que tange à superação do tradeoff entre preo-
cupação ambiental e segurança energética.

Na análise da evolução dos Recursos Energéticos 
Distribuídos no Brasil, contudo, é possível identi-
ficar que ainda existem diversas limitações asso-

O estudo dos Recursos Energéticos Distribuídos mostrou que o desenvolvimento de cada um 

dos seus pilares (geração distribuída, eficiência energética, gerenciamento de demanda e 

armazenamento) está fortemente inter-relacionado. A evolução dos RED traduz uma tendência 

mundial de se gerar e consumir energia de uma maneira mais racional, limpa e sustentável.
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ciadas à sua disseminação – incluindo o acesso 
à tecnologia e ao financiamento, e os incentivos 
presentes no modelo regulatório e de negócios vi-
gente no Brasil. Entretanto, o desenvolvimento dos 
RED, como um todo, muito tem a contribuir para 
a construção da matriz elétrica do futuro no país.

Em um cenário de crescente preocupação cli-
mática, os RED terão papel fundamental para 
a construção de um setor energético menos in-
tensivo em carbono. A adoção de uma estrutu-
ra regulatória que possibilite o desenvolvimen-

to de novos modelos de negócios para o setor 
elétrico, que incorpore os RED, é um dos pas-
sos iniciais nessa transição. Esse Caderno bus-
ca apresentar a experiência internacional em 
RED, além de levantar os principais aspectos 
(regulação e modelo de negócios, tecnologia, 
financiamento e incentivos) e possíveis barrei-
ras para o desenvolvimento dos RED no Brasil. 
O objetivo maior é o de aprofundar a discussão 
sobre o tema e trazer para a agenda do setor a 
análise das alternativas possíveis para a amplia-
ção dos RED no Brasil.
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ABRADEE – Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica

ACEEE – American Council for an Energy-
Efficient Economy

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica

BDR – Behavioral Demand Response

BEV – Battery Electric Vehicle

BNB – Banco do Nordeste

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social

CAES – Compressed air energy storage

CCEE – Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica 

CELPE – Companhia Energética de 
Pernambuco

CEMIG – Companhia Energética de Minas 
Gerais

CMO – Custo Marginal de Operação

CNPq – Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico

COELCE – Companhia Energética do Ceará

COFINS – Contribuição para Financiamento 
da Seguridade Social

CONFAZ – Conselho Nacional de Política 
Fazendária

COP 21 – 21ª sessão anual da Conferência 
das Partes da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Alterações Climáticas

COPEL – Companhia Paranaense de Energia

CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz

CPP-F – Tarifa Critical Peak Pricing – Fixed 

CPP-V – Tarifa Critical Peak Pricing – Variable 

CT-ENERG – Fundo Setorial de Energia

DEC – Duração Equivalente de Interrupção por 
Unidade Consumidora

DNAEE – Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica

DOE – Department of Energy

DR – Demand Response

EDF – Electricité de France

EE - Eficiência Energética

EEG – Erneuerbare-Energien-Gesetz

ENCE – Etiqueta Nacional de Conservação  
de Energia

ENEL – Ente Nazionale per I’ Energia Elettrica 

EPE – Empresa de Pesquisa Energética

ESCO – Energy Services Company

ESS – Energy Storage Systems

ETP-SG – Smart Grid European Technology 
Platform

EV – Electric Vehicle

FCEV – Fuel Cell Electric Vehicle

FEC – Frequência Equivalente de Interrupção 
por Unidade Consumidora

FERC – Federal Energy Regulatory 
Commission

FGTS – Fundo de Garantia do Tempo  
de Serviço

FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos

Lista de Siglas
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FiT – Feed-in-Tariff

FRE – Fluctuating Renewable Energy Systems

FUNTEC – Fundo Tecnológico do BNDES

GD – Geração Distribuída

GEE – Gases do efeito estufa

HVAC – Heating, Ventilation, and Air 
Conditioning

ICMS – Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços 

IEA – International Energy Agency

IEeG – Rede de Energia da Era Industrial

IFN – Ilha de Fernando de Noronha 

INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia 

IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano

IRENA – International Renewable Energy 
Agency

ITC – Investment Tax Credit 

LNCF – Low Carbon Network Funds

MCTI – Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação

MEeG – Rede de Energia da Era Moderna

MME – Ministério de Minas e Energia

NEM – Net Metering

OCDE – Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico 

OFGEM – Office of Gas and Electricity Markets

PBM - Plano Brasil Maior 

P&D – Pesquisa e Desenvolvimento

PD&I – Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

PDP – Política de Desenvolvimento Produtivo 

PHEV – Plug-in Hybrid Electric Vehicle

PIS/PASEP – Programas de Integração Social e 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público

PITCE – Política Industrial, Tecnológica e de 
Comércio Exterior 

PNE – Plano Nacional de Energia

PNUD – Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento

PROCEL – Programa Nacional de Conservação 
de Energia Elétrica 

ProGD – Programa de Desenvolvimento da 
Geração Distribuída

PSE&G – Public Service Electric &  
Gas Company

PSH – Pumped-storage hydropower 

PURPA – Public Utilities Regulatory Policy Act

REC – Renewable Energy Certificates

RED – Recursos Energéticos Distribuídos

RGR – Reserva Global de Reversão

RO – Renewable Obligation

SEB – Setor Elétrico Brasileiro

SIN – Sistema Interligado Nacional

TIC - Tecnologia da Informação e 
Comunicação

TOU – Tarifa Time of Use

TUSD – Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição

TUST – Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão 

VOST – Value of Solar Tariff

VR – Valor de Referência

VRE(S) – Valor de Referência Específico

UAT – Ultra-Alta Tensão 

USAID – United States Agency for International 
Development
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